
  
    APLICABILIDADE INTERCULTURAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS: TEORIA E PRÁTICA


    Introdução


    “Aplicabilidade Intercultural dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes dos Povos e Comunidades Tradicionais: Teoria e Prática” é o título do curso que ministro para diferentes profissionais do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), no Brasil. Apesar da variação de conteúdo, a partir do contexto de cada localidade e da interação intersubjetiva com os/as participantes, o teor central dele se mantém constante: discutir elementos teóricos, metodológicos, normativos e práticos dos direitos de crianças e adolescentes no entrecruzamento com os direitos de povos e comunidades tradicionais e a realidade sociocultural de produção das infâncias, das adolescências e das juventudes1.


    Há algum tempo, quando no término da dissertação de mestrado sobre o tema, compus uma poesia (como resumo da dissertação) em que dizia, lá pelas tantas, que o desafio estava na “cópula intercultural dos direitos humanos” para produzir o adequado tratamento teórico e epistemológico da diversidade cultural nos direitos das crianças. Penso aqui a cópula não pelo seu viés erótico, mas sim pela lógica do encontro de dois sujeitos que geram a fusão e a produção de algo novo. Portanto, na metáfora da cópula está a intenção central da interculturalidade, de juntar diferentes sujeitos e elementos para construir algo novo, naquilo em que este novo recolha de ambas as partes as contribuições para que possa ser gerado, existir e transformar.


    A cópula intercultural dos direitos de crianças e adolescentes está em curso no Brasil e no mundo. Isto não envolve apenas a reflexão sobre a forma de aplicar tais direitos, mas, antes disso, de repensar epistemologicamente as condições de (re)construção de tais direitos, desde seus núcleos ou estruturas elementares, isto é, desde a pluralização do que se entende por infância, adolescência e juventude com base em múltiplas perspectivas étnico-culturais, e de como isto possibilita um esgarçamento (ou uma pluralização) dos valores por trás dos direitos e das lógicas de atendimento dos sujeitos e da aplicação em si destes direitos.


    Trata-se de uma perspectiva de construção jurídica que tenho denominado de Doutrina da Proteção Plural (Oliveira, 2014), e que, no seu cerne, pretende melhorar a qualidade da Doutrina da Proteção Integral tendo por eixos principiológicos a autodeterminação dos povos e comunidades tradicionais e os sentidos plurais que emergem das diferentes concepções culturais que pensam e agem para a proteção dos direitos de crianças e adolescentes. É, em sua dimensão normativa, uma organização tridimensional, pois visa obter contribuições de três campos: os direitos de crianças e adolescentes; os direitos de povos e comunidades tradicionais; e, a integralidade cultural destes grupos étnicos, especialmente quanto às formas de produção sociocultural da pessoa – e, nesta, da infância, adolescência e juventude – e de estruturação dos conflitos e violências (internas e externas), assim como das formas de intervenção e resolução dos problemas relacionados ao público infantojuvenil.


    Designo aplicabilidade intercultural dos direitos de crianças e adolescentes dos povos e comunidades tradicionais o conjunto de referenciais normativos, teóricos, institucionais e socioculturais que possibilitam a estruturação das condições para a interculturalização dos direitos das crianças e dos adolescentes.


    Assenta-se na denúncia às heranças coloniais que subsistem no tratamento socioestatal às crianças, aos adolescentes, aos jovens, às famílias e, de maneira mais ampla, às coletividades racializadas e que alimentam, explícita ou implicitamente, o imaginário racista da rede de proteção sobre o que são e como lidar com tais sujeitos e grupos. Mas, também, no anúncio de caminhos e ferramentas para a reconstrução das bases pragmáticas de atuação, objetivando a emergência e a consolidação de atendimentos interculturais que sejam diversos nos contextos e nos arranjos, mas similares nos fundamentos metodológicos e na vontade de descolonização.


    Por isso, aplicabilidade, e não aplicação. Segundo o dicionário: “possibilidade de aplicação” (Borba, 2004, p. 94). Logo, as condições para sua materialização não estão acessíveis apenas com a disposição dos referenciais normativos, teóricos, institucionais e socioculturais, dependem, também, do doloroso processo de repensar a “normalidade” – ou o “poder de universalização” – dos valores culturais que embasam o entendimento sobre infância, adolescência, juventude, povos e comunidades tradicionais, direitos e serviços do SGD. Atrevendo-se a questionar as condições de produção desta normalidade/universalidade pela ótica da abertura à escuta e à participação de sujeitos étnico-culturalmente diferenciados, com os quais é possível aprender sobre os modos de vida (e a pluralidade de concepções dos ciclos de vida, entre outros aspectos) e, sobretudo, como melhorar a garantia dos direitos às crianças e aos adolescentes.


    Portanto, o uso do termo aplicabilidade instaura a pergunta implícita: quais as condições para aplicação intercultural dos direitos de crianças e adolescentes de povos e comunidades tradicionais? Estas condições remetem aos subsídios teóricos, metodológicos, normativos e práticos que comentei mais acima, e ao contexto local de convivência entre sujeitos oriundos da rede de proteção e aqueles provenientes dos grupos culturalmente diferenciados. As condições de aplicação não estão dadas a priori, nem tampouco podem ser obtidas apenas com o uso automático dos referenciais estabelecidos em outros contextos. Demandam a (auto)compreensão necessária ao reconhecimento das incompletudes (e dos limites operacionais) da rede de proteção no tratamento da diversidade cultural, assim como a coragem e cautela para promover inovações práticas que tenha por pressuposto fundamental a valorização dos aspectos positivos dos direitos e dos sujeitos de povos e comunidades tradicionais.


    Preciso caminhar no sentido da construção intercultural destes direitos e formas de atuação. Aqui, utilizo a interculturalidade numa perspectiva crítica2, ou seja, assumindo os pressupostos teóricos de Catherine Walsh (2009 e 2010) da condição elementar do problema estrutural-colonial-racial que sustenta a base da colonialidade3 como relação de poder-saber, historicamente estabelecida, forjando as identidades, desigualdades e modos de vida na América Latina, que inventou a raça como critério de desigualdade e mudou radicalmente as condições de vida neste planeta.


    Walsh (2009 e 2010) trabalha a interculturalidade crítica numa perspectiva voltada à confrontação dos fundamentos da manutenção da colonialidade nas sociedades latino-americanas atuais. E, com isto, extrapola o sentido de pensar a resolução ao problema étnicorracial apenas pela esfera da inclusão social, pois a questão é mais profunda e está direcionada a repensar e reestruturar as engrenagens que sustentam as condições de produção das relações sociais e com a natureza, os conhecimentos e o modo como se forjam as identidades sociais, as desigualdades de gênero e geracionais.


    Logo, falar de interculturalidade crítica é compreendê-la, assim propõe a autora, como projeto e como processo político, social, ético e epistêmico de transformação das condições do Estado e da sociedade por meio de proposições e ações que extrapolem a resposta multicultural do reconhecimento da diversidade dos sujeitos e da consequente inclusão social, e adentre na disputa pela mudança da matriz colonial do poder.


    No caso dos direitos e dos serviços às crianças e aos adolescentes, o desafio está em discutir como qualquer proposta de intervenção socioestatal ou de inscrição normativa precisa partir da problematização dos fundamentos histórico-culturais que forjaram os valores e as ideias sobre os modelos prescritivos da condição idealizada de infância, adolescência e juventude. É dizer, compreender o passado que se faz presente nas classificações naturalizadas pelos “consensos forçados” de cunhos jurídicos e morais, mas que carregam, por trás, jogos de poder e de obliteração de outras possibilidades de ser e de saber, que não apenas afetam aos modos de vida de povos e comunidades tradicionais, mas as diversidades de expressões de ser criança, adolescente e jovem desde a perspectiva da pluralidade de marcadores sociais (gênero, sexualidade, religião, classe social, raça, etnia etc.) presentes nas construções identitárias e societais.


    Assim, aplicabilidade intercultural resume a intenção de ensinar, aprender e debater as condições de aplicação de mecanismos teóricos, metodológicos, normativos e socioculturais de problematização e recriação dos direitos, das políticas públicas e das condutas profissionais para atendimento às crianças, aos adolescentes e aos jovens de povos e comunidades tradicionais.


    Dito isso, e depois desta abertura de explicação semântico-conceitual dos termos iniciais da proposição, abordarei, a seguir, a explicação sobre o uso do termo povos e comunidades tradicionais e as implicações no campo jurídico. Posteriormente, trabalharei as diretrizes de como desenvolver o atendimento intercultural às crianças, adolescentes e jovens. A base metodológica de discussão desses assuntos enreda a pesquisa bibliográfica e documental com a experiência obtida ao longo dos anos de atuação acadêmica com o tema, com os profissionais da rede de proteção e com povos e comunidades tradicionais, o que possibilitou a consolidação de referenciais operacionais para a aplicação direta nas instituições e apropriação crítica pelos/pelas profissionais.


    1. Povos e comunidades tradicionais: ferramentas conceituais, construções identitárias e implicações jurídicas


    A categoria povos e comunidades tradicionais é uma designação conceitual que busca abarcar a totalidade de grupos étnicos que, a partir de seus modos de vida culturalmente distintos da sociedade brasileira, reivindicam condições diferenciadas de reconhecimento identitário, jurídico, econômico, social e político-organizacional.


    Neste sentido, o aspecto da tradição é um componente terminológico implicitamente entrelaçado ao conceito de cultura4, ambos dispostos para considerar o modo como os povos e as comunidades fazem uso de suas organizações sociais para construir as identidades e as fronteiras étnicas, é dizer, os valores, as dinâmicas, os pensamentos e as concepções coletivas que definem a representação de pertencimento étnico (“nós”) e de alteridade (“outros”) – ou melhor: de interação entre “sujeitos membros” e “sujeitos externos” ao povo ou à comunidade5.


    Por isso, parto da consideração de que a concepção de tradição, presente no termo “povos e comunidades tradicionais”, precisa ser lida desde a perspectiva da dinamicidade cultural e do modo como tais sujeitos e coletivos instrumentalizam a tradição numa relação dialética entre passado, presente e futuro.


    A dinamicidade cultural repercute diretamente na construção ideológica do termo tradicional. A integridade da tradição deriva não da persistência sobre o tempo, mas da capacidade de reprodução social de uma comunidade ou população por meio da reinterpretação contínua de seus valores tradicionais. O “tradicional” passa a ser instrumentalizado pelos grupos como categoria operativa cada vez mais próxima das demandas do presente, cuja significação do conteúdo depende dos modos próprios como os agentes locais representam e definem as relações e as práticas, enfim, o cotidiano de embates e continuidades das tradições étnicas em interação com as “tradições modernas” (Oliveira, 2013, p. 79).


    Logo, visa designar uma quantidade expressiva de sujeitos e coletivos que possuem modos de vida culturalmente diferenciados, e cuja diferenciação cultural radica tanto nas heranças históricas e míticas que os vinculam aos antepassados, além de, e fundamentalmente, a forma como na atualidade as tradições são mantidas e/ou reinventadas, dada a condição social destes sujeitos e grupos de estarem em constante interação com outros grupos étnicos e outros segmentos da sociedade brasileira.


    Trata-se de pensar a identidade étnica como um elemento dinâmico e em constante movimentação sociocultural para manejar os intentos de preservação e de transformação, de existência e re-existência, promovidos por sujeitos e coletivos nas relações sociais, acionando os marcadores étnicos (e outros marcadores sociais da diferença) a partir dos interesses e da representação de suas identidades frente aos outros sujeitos, à sociedade e ao Estado. Mas, sobretudo, consolidando a compreensão de que povos e comunidades não estão circunscritos ao que foram no passado (ou à imagem colonial que se tem deles num passado que remeteria à originalidade cultural ou à identidade cultural autorizada), antes sim às reivindicações que fazem no presente de suas condições existenciais, interligando memórias históricas com pertencimentos territoriais, necessidades socioeconômicas e especificidades culturais6.


    Mas quem seriam os povos e comunidades tradicionais? Em primeiro lugar, aqueles que se autoreconhecem ou se autoidentificam como tal. Nisto, emerge o direito à autoidentificação, pois “a identidade do grupo é apenas por este definida” (Duprat, 2007, p. 24). Consequentemente, tem-se a impossibilidade de órgãos ou qualquer agente externo ao povo ou à comunidade dizer quem é e quem não é membro, ou quais grupos são dignos ou não de serem incluídos/excluídos nesta categoria. Cabe unicamente aos grupos e aos sujeitos a eles pertencentes este direito e responsabilidade.


    Em reforço, e no contexto da crítica às formas de representação estereotipadas das comunidades quilombolas nas pesquisas acadêmicas e nas práticas estatais, Almeida considera que a autoidentificação é


    [o] recurso de método mais essencial, que suponho deva ser o fundamento da ruptura com a antiga definição de quilombo, refere-se às representações e práticas dos próprios agentes sociais que viveram e construíram tais situações em meio a antagonismos e violências extremas. A meu ver, o ponto de partida da análise crítica é a indagação de como os próprios agentes sociais se definem e representam suas relações e práticas, em face dos grupos sociais e agências com que interagem (Almeida, 2002, p. 67).


    Em termos normativos, o direito à autoidentificação está contido no artigo 1º da Convenção nº. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) – vigente no Brasil desde 2003 e, atualmente, consolidada no Decreto no. 10.008/2019 – e no artigo 3º do Decreto nº. 6040/2007, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais7.


    Convenção 169 da OIT. Artigo 1º [...]


    2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção (Brasil, 2019).


    Decreto nº. 6040/2007. Artigo 3º [...]


    I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (Brasil, 2007).


    O artigo 1º da Convenção nº. 169 da OIT delineia o direito à autoidentificação pela ideia de “consciência de sua identidade”, e o artigo 3º do Decreto nº. 6040/2007 com base na proposição de “que se reconhecem como tais”. Segundo Gomiz e Salgado (2010), a autoidentificação é um critério político, limitativo do poder estatal e vinculado à autodeterminação dos povos e das comunidades tradicionais, pois intrinsecamente relacionado à capacidade de determinar quem pertencem ao grupo e quem não.


    É, certamente, o critério fundamental, mas não é o único. Por isso, o artigo 3º do Decreto nº. 6040/2007 apresenta uma lista de características tipológicas para auxiliar na compreensão dos elementos históricos e sociológicos que fundamentam a representação e autoidentificação de povos e comunidades tradicionais. O artigo 1º da Convenção nº. 169 da OIT também apresenta outras caracterizações tipológicas para estipular os sujeitos destinatários desde tratado internacional de direitos humanos:


    Convenção nº. 169 da OIT. Artigo 1º [...]


    a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial;


    b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas” (Brasil, 2019).


    Disto, é preciso frisar duas questões importantes. A primeira, a interpretação, no Brasil, de povos tribais como equivalente funcional de povos e comunidades tradicionais (Shiraishi Neto, 2007), para sustentar a legitimidade de aplicação deste documento jurídico a outros grupos étnicos que não apenas os povos indígenas8. A segunda, das expressões “ou parte delas” e “regidos, total ou parcialmente”, contidas no conteúdo do artigo 1º da Convenção nº. 169 da OIT, pois significam o imperativo do respeito às identidades étnicas a partir da maneira como configuram atualmente seus modos de vida, mantendo ou transformando os aspectos da tradição, dos costumes, das línguas e da organização social, entre outros elementos culturais.


    Em síntese: a autoidentificação étnica não está ligada ao cumprimento de todos os elementos históricos e sociológicos listados nos documentos jurídicos – e tampouco pode ser “atestada” pela lógica maniqueísta de buscar o que estes povos e comunidades foram no passado, congelando-os no freezer colonial das representações ideais. A aplicação destes elementos deve ser precedida e orientada pelos sentidos de pertencimento étnico dos sujeitos, ou melhor, como definem as relações e as práticas.


    Nisto, emerge o desafio de considerar a autoidentificação como critério fundamental para acesso às políticas públicas numa perspectiva intercultural. É este um dos desafios traçados pelo Decreto nº. 6040/2007, quando indica como um dos objetivos deste documento jurídico: “Art. 3º [...] VI – reconhecer, com celeridade, a auto-identificação dos povos e comunidades tradicionais, de modo que possam ter acesso pleno aos seus direitos civis individuais e coletivos” (Brasil, 2007).


    Este preceito contrapõe-se à prática regular dos órgãos de atendimento aos povos e às comunidades tradicionais, incluindo os da rede de proteção, de inviabilizar o acesso a determinadas políticas públicas, ou a elas de maneira diferenciada, com base na estipulação de critérios arbitrários de existência ou não de território juridicamente reconhecido, de estar na cidade ou no campo, de possuir ou não determinados marcadores de “originalidade cultural”, enfim, um conjunto de elementos, usados separadamente ou de maneira associada, cujo resultado final é a negação ou restrição de acesso às políticas públicas e a reprodução do racismo.


    Ao contrário, assumir a primazia do direito à autoidentificação implica desconstruir e superar os critérios maniqueístas de hierarquização das identidades étnicas e de classificação discriminatória de sujeitos e grupos mais ou menos étnicos ou tradicionais para prestação de serviços e reconhecimento de direitos. Implica, aos agentes socioestatais, não apenas a compreensão de que as identidades étnicas de povos e comunidades tradicionais estão associadas à condição de sujeitos de direitos para acesso às políticas públicas universalmente dispostas à população. Porém, indo além, ao perceber que o reconhecimento identitário gera uma obrigação de adequação dos serviços às especificidades culturais destes grupos, de modo a assegurar-lhes o caráter diferenciado ou intercultural de atendimento que seus direitos coletivos exigem.


    Ainda que não seja salutar listar categorias de povos e comunidades tradicionais, pois o risco da limitação analítica sempre tende a desconsiderar ou invisibilizar alguns povos e/ou comunidades, pode-se exemplificar a amplitude desta diversidade étnica existente no Brasil com base nos grupos que já possuem o reconhecimento oficial pelo Estado brasileiro. Para tanto, faço uso da lista contida no Decreto nº. 8750/2016, que instituiu o Conselho Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais (Cnpct), e que regulamentou, no artigo 4º, as 28 categorias de povos e comunidades tradicionais com vagas asseguradas na representação da sociedade civil: povos indígenas; comunidades quilombolas; povos e comunidades de terreiro/povos e comunidades de matriz africana; povos ciganos; pescadores artesanais; extrativistas; extrativistas costeiros e marinhos; caiçaras; faxinalenses; benzedeiros; ilhéus; raizeiros; geraizeiros; caatingueiros; vazanteiros; veredeiros; apanhadores de flores sempre vivas; pantaneiros; morroquianos; povo pomerano; catadores de mangaba; quebradeiras de coco babaçu; retireiros do Araguaia; comunidades de fundos e fechos de pasto; ribeirinhos; cipozeiros; andirobeiros; e, caboclos (Brasil, 2016). E, acrescento, entre outros.


    Sem dúvida, é uma diversidade mais ampla do que a percepção de senso comum do que seria a composição da diversidade étnica no Brasil. E, ao mesmo tempo, é uma diversidade que interpela o campo jurídico e das políticas públicas, especialmente na seara de crianças, adolescentes e jovens, para o reconhecimento destes segmentos como sujeitos de direitos assentados na cidadania diferenciada9 e na pluralidade de concepções culturais de infâncias, adolescências e juventudes – no plural, pois diversa pela presença de 28 categorias étnicas, e outras mais que não possuem reconhecimento oficial, e pela diversidade interna em cada categoria, com a existência de 305 povos indígenas, 2819 comunidades quilombolas certificadas, e outras centenas de comunidades extrativistas, ciganas, fundo de pasto etc.


    2. Reconhecimento dos aspectos positivos da organização social e dos direitos de povos e comunidades tradicionais: autodeterminação, autonomia e participação


    Qual a nossa capacidade de compreender e saber lidar com a organização social e os direitos dos povos e comunidades tradicionais? Quais as possibilidades de percebê-los como aspectos positivos e de necessária interlocução para o atendimento dos casos envolvendo crianças, adolescentes e jovens – ainda que não somente nestes assuntos geracionais, mas em todos os que afetem ou interessem tais coletividades étnicas?


    A resposta a estas indagações parte da necessidade de superar ou controlar duas barreiras ideológicas, pontuadas por Oliveira (2016), cotidianamente reproduzidas nas práticas e nos discursos das/dos profissionais da rede de proteção. A primeira, de reconversão dos juízos de valores sobre quem são e o que fazem os povos e as comunidades tradicionais, por intermédio da desconstrução dos argumentos discriminatórios ou estereotipados, e a assunção de um olhar crítico sobre suas cidadanias diferenciadas e os seus modos de vida.


    A segunda, de superação da desconfiança em relação ao potencial interventivo destes grupos nos assuntos que envolvam as realidades, os direitos e as ações de atendimento de crianças, adolescentes e jovens. Com isso, quero afastar a análise recorrente de apregoar certa “incapacidade cultural” das famílias e de outros membros destas coletividades de cuidarem ou lidarem com os problemas sociais que afetam seus modos de vida. Tal alegação discriminatória é fruto, sobretudo, da pouca informação obtida sobre tais assuntos ao longo da formação universitária dos profissionais e da existência de poucos suportes normativos e político-institucionais para orientar a conduta pessoal. E mais, desconsidera o fato dos povos e comunidades tradicionais lidarem e intervirem nesses assuntos há muito mais tempo do que o interesse estatal por atuar nessas situações ou de agir numa perspectiva de respeito às diferenças culturais.


    O potencial interventivo das diferentes instâncias da organização social de povos e comunidades tradicionais não se restringe apenas à definição e à contextualização do problema ou conflito – ou, numa linguagem mais corrente na rede de proteção, da vulnerabilidade, risco ou violação de direito(s) – que se quer evidenciar para possível atendimento, mas da construção do formato e da legitimidade do próprio atendimento, tornando-o intercultural na medida em que os sujeitos étnicos envolvidos passam a ter iguais condições de dialogar e estruturar as bases da intervenção, junto aos/às profissionais da rede de proteção. E, num sentido mais radical, quando os/as profissionais são oriundos de povos e comunidades tradicionais, e passam a exercer a prática institucional assegurando a ampla participação e o diálogo intercultural.


    Para tanto, é necessário reforçar o entendimento de que estes povos e comunidades tradicionais, para além de modos de vida culturalmente diferenciados que representam a diversidade étnica existente no Brasil, são, acima de tudo, sujeitos de direitos com normas nacionais e internacionais que balizam a obrigação de tratamento respeitoso e intercultural pelo Estado e pela sociedade brasileira.


    Desse modo, possuem direitos coletivos que devem ser levados em consideração para assegurar o fortalecimento do caráter positivo da organização social de povos e comunidades tradicionais na construção e execução do atendimento institucional de crianças e adolescentes. O principal preceito jurídico é o direito-princípio da autodeterminação que estabelece aos povos e às comunidades tradicionais a prerrogativa do controle sobre seus modos de vida, decisões e territórios (Oliveira, 2014, 2015).


    Segundo Anaya (2005), a autodeterminação refere-se a um conjunto de normas de direitos humanos baseadas na ideia de que todos os segmentos da humanidade têm o mesmo direito de controlar o próprio destino. É, com isso, concepção político-jurídica fundada nas dimensões da liberdade de agir (enfoque à autonomia) e da igualdade de condições para contribuir nos processos decisórios (enfoque à participação), visando o rompimento com os legados da tutela, do imperialismo, da discriminação, da supressão da participação democrática e da subjugação cultural. Este preceito jurídico é a pedra angular de sustentação dos diversos direitos, políticas e ações de povos e comunidades tradicionais, alçado ao patamar de doutrina, a Doutrina da Autodeterminação de Povos e Comunidades Tradicionais10, e estabelece novos paradigmas de entendimento e relação destes grupos com as sociedades e os Estados, entre outros agentes.


    Nisso, apontar a transversalização do direito à autodeterminação de povos e comunidades tradicionais nos direitos de crianças e adolescentes, significa considerar, tal como já apontei para o cenário das crianças indígenas (ou indígenas crianças11):


    [n]o cenário dos Direitos Humanos dos indígenas crianças, o princípio da autodeterminação dos povos é instrumentalizado pela construção sociocosmológica da pessoa – do corpo e da infância – e pelo caráter intercultural dos Direitos Humanos para garantir a afirmação diferenciada dos indígenas crianças no conjunto de textos normativos nacionais e internacionais relativos aos direitos das crianças, de modo a sedimentar o ideal de construção ou interpretação jurídica que antecipe o olhar sobre o contexto cultural e os direitos indígenas antes de efetivar os modos de significação dos direitos das crianças, para que esses possam se transversalizar naqueles (Oliveira, 2014, p. 139).


    A transversalização das realidades socioculturais e dos direitos indígenas, no caso acima, e dos direitos de povos e comunidades tradicionais, de maneira mais ampla, nos direitos de crianças e adolescentes reordena o modo de compreensão e de aplicação destes direitos ao antecipar os sentidos de construção diferenciada da pessoa, do contexto e, assim, dos próprios direitos, fazendo-os parâmetros de reconhecimento e moldagem do atendimento nas práticas institucionais.


    Isso reforça o tratamento positivo da organização social destes grupos por parte da rede de proteção, devendo ocorrer com suporte na criatividade (para renovar as formas de percepção e de aplicação de normas, procedimentos e saberes), na interculturalidade (de entendimento e tratamento das diferentes culturas de saberes e das relações de poder existentes entre seus sujeitos) e na normatividade (de conhecimento e utilização dos fundamentos jurídicos estatais e internacionais, e de respeito aos sistemas jurídicos próprios de povos e comunidades tradicionais, inclusive em relação às competências de intervenção com crianças, adolescentes e jovens).


    No plano jurídico, deve começar por analisar como os enfoques ou macro-direitos da autonomia e da participação, direitos centrais destes grupos, repercutem no campo dos direitos e dos serviços de crianças e adolescentes.


    Do direito à autonomia12, descrito por Baniwa como “o reconhecimento do autogoverno comunitário no âmbito de um Estado nacional” (2006, p. 94), ou propriamente o direito de controle sobre processos e conteúdos de decisões internas relativas aos diferentes aspectos da organização social, do território, da natureza e dos modos de vida; a repercussão nos serviços da rede de proteção pode ser sintetizada nos dois aportes abaixo descritos.


    O primeiro, de compreensão e respeito aos modos locais de representação, cuidado e socialização de criança, adolescente e/ou jovem – articulado às concepções nativas de pessoa e corpo aos intercâmbios interculturais – de forma a apreender a complexidade e a dinamicidade de inserção sociocultural de crianças, adolescentes e jovens, incluindo a atenção às condições de desigualdade socioeconômica e de discriminação sociocultural que as/os afetam de modo individual e coletivo.


    O segundo, de consideração de que as decisões internas sobre diferentes aspectos relacionados às vidas de crianças, adolescentes e jovens não pode sofrer interferência arbitrária de agentes externos, sob pena de violar o direito à autodeterminação. Portanto, só é possível este tipo de ação quando calcada em fundamentos participativos e dialógicos, e nunca de imposição de valores e formas interventivas assentadas em decisões unilaterais de serviços e agentes socioestatais. Este último aspecto, caso ocorra, pode ser caracterizado como discriminação, racismo e, até mesmo, violência institucional, relacionada com os dispositivos da responsabilização de agentes públicos contidos na Lei no. 14.321/2022 e no Decreto no. 9.603/2018.


    Quanto ao direito à participação13, este se configura no estabelecimento de condições apropriadas para a participação de representantes de povos e comunidades tradicionais nos espaços de decisão sobre temas que lhes afetem ou lhes interessem diretamente. Com suporte prioritário na Convenção 169 da OIT, podem-se estabelecer dois direitos-procedimentos da participação assegurados aos povos e às comunidades tradicionais: a participação em sentido estrito; e, a consulta livre, prévia e informada com consentimento.


    A participação em sentido estrito encontra fundamentação jurídica no artigo 6º, inciso 1, alínea “b”14, da Convenção 169 da OIT, e visa estabelecer as condições de participação e intervenção de povos e comunidades tradicionais nas decisões de “instituições efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis por políticas e programas” (Brasil, 2019) que lhes afetem. Destaquei o trecho acima do preceito normativo, pois reforça o caráter continuado de democracia participativa deste direito, ou seja, de que a qualidade desta participação envolve a permanente atuação de representantes de povos e comunidades tradicionais em diversos âmbitos do Estado, desde os serviços da rede de proteção, até a representação política no Poder Legislativo, nos órgãos de controle social e nas secretarias e ministérios do Poder Executivo.


    Não é difícil perceber que a implicação ao campo dos direitos de crianças e adolescentes está relacionada à capacidade de assegurar a igualdade de condições para a participação continuada de povos e comunidades tradicionais nos diferentes serviços da rede de proteção e órgãos de controle social. Não mais, ou não apenas, na qualidade de destinatários destes serviços, mas de coprodutores das decisões a serem tomadas para o planejamento, a execução e o monitoramento das políticas públicas e da intervenção em cada caso atendido.


    O segundo elemento, o direito à consulta, está regulamentado no artigo 6º, inciso 1, alínea “a”15 da Convenção 169 da OIT, com complemento no artigo 6º, inciso 216. Tal como formulado no documento normativo, a consulta é momento de participação pontual em que determinado povo ou comunidade tradicional é chamado pelo agente estatal para se posicionar sobre ação externa que lhe afetará diretamente.


    A questão é que a norma aborda que estas medidas de afetação podem ser “legislativas ou administrativas” (Brasil, 2019), isto de maneira ampla. Portanto, seja em relação às discussões de projetos de lei ou normas vigentes que afetem estes grupos étnicos, seja em relação a qualquer medida administrativa que venha a intervir sobre povo ou comunidade tradicional, do licenciamento ambiental de um empreendimento econômico às ações administrativas executadas pelos serviços da rede de proteção.


    O direito à consulta é uma garantia de segurança aos povos e comunidades tradicionais de que qualquer intervenção externa sobre suas crianças, adolescentes e jovens, precisa ser respaldada pelo posicionamento de seus representantes, não apenas dos familiares direitos dos sujeitos envolvidos, mas de lideranças e outras representações socialmente legitimadas para informar e auxiliar os serviços da rede de proteção no entendimento dos casos e dos sujeitos atendidos, assim como de proceder a colaboração nas intervenções socioestatais propostas e naquelas que cabem exclusivamente às instâncias internas da organização social.


    Por outro lado, para os/as profissionais e os serviços da rede de proteção, a adoção da consulta – em cada caso, e, por vezes, mais de uma vez ao longo do atendimento da pessoa – promove a legitimação das ações interventivas a serem realizadas, pois elas serão previamente conhecidas e autorizadas por representações internas de povos e comunidades tradicionais. Ao mesmo tempo, gera um ganho de qualificação da medida a ser adotada, pois, geralmente, será a melhor a ser conduzida a partir da deliberação intercultural estabelecida em cada procedimento de consulta.


    Para uma identificação mais didática e organizada do conteúdo da internalização dos direitos à autonomia e participação nos direitos de crianças e adolescentes, elaborei o quadro abaixo (Quadro 1) contendo as principais informações apontadas acima.


    Quadro 1. Aplicação dos direitos de povos e comunidades tradicionais nos direitos de crianças e adolescentes


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Princípio jurídico

          

          	
            Macro-direitos

          

          	
            Repercussão nos direitos de crianças e adolescentes

          

          	
            Fundamentação normativa

          
        


        
          	
            Autodeterminação


            (Arts. 4º, III da CRFB; 1o do Pidcp/Pidesc; 3o e 4o da Dnupi; 3º da Dadpi)

          

          	
            Autonomia

          

          	
            Compreensão e respeito aos modos locais de representação, cuidado e socialização de criança, adolescente e/ou jovem

          

          	
            Arts. 231, caput, da CRFB; 2o, 5º, 8º, 9º da Convenção 169; 2o e 8o da Dnudpi; V, XXI e XXII da Dadpi; 2º Res. 181/2016 do Conanda

          
        


        
          	
            Decisões internas sobre diferentes aspectos relacionados às vidas de crianças, adolescentes e jovens não pode sofrer interferência arbitrária de agentes externos, sob pena de violar o direito à autodeterminação.

          
        


        
          	
            Participação

          

          	
            Igualdade de condições para a participação continuada de povos e comunidades tradicionais nos diferentes serviços da rede de proteção e órgãos de controle social.

          

          	
            Arts. 6o da Convenção 169; 1º, VII e X, 3º, V, X e XII, e 5º, I, do Decreto no. 6040/2007;


            19, 23 e 32 da Dnudpi; VI e XXIII da Dadpi; 3º, Par. Único, “a”, da Res. 181/2016 do Conanda

          
        


        
          	
            Consulta aos povos e comunidades tradicionais sobre qualquer intervenção externa (administrativa ou legislativa) em suas crianças, adolescentes e jovens.

          
        

      
    


    Fonte: elaboração própria.


    3. Metodologia de atendimento intercultural pela rede de proteção


    O atendimento intercultural às crianças, adolescentes e jovens de povos e comunidades tradicionais reveste-se de preceitos jurídicos e técnicos que instituem parâmetros operacionais para o estabelecimento de uma metodologia, é dizer, um caminho a ser usado como referência para o atendimento ofertado em cada caso.


    Esta metodologia é composta por aspectos comportamentais e aspectos estruturais direcionados à rede de proteção, assim como uma linha do tempo para discutir o atendimento como ação processual que precisa ser desenvolvida antes, durante e depois da intervenção específica.


    3.1. Elementos comportamentais do atendimento intercultural


    Os elementos comportamentais consistem em orientações direcionadas ao aprimoramento da conduta pessoal a ser adotada por cada profissional da rede de proteção no trato direto com crianças, adolescentes, jovens, as famílias e instâncias organizacionais de povos e comunidades tradicionais.


    Os elementos reunidos a analisados abaixo abordam habilidades necessárias de serem aprendidas e exercitadas pelos/pelas profissionais que atuam com os povos e comunidades tradicionais, em especial com o atendimento de suas crianças e jovens. Ao classificar como habilidades, não quero restringir a incorporação de tais elementos comportamentais como estritamente técnicos, pois todos possuem um componente ético intrinsecamente relacionado à obrigação e à capacidade de autorreflexão sobre as concepções, as condutas e as formas de lidar com sujeitos etnicamente diferenciados.


    3.1.1. Consciência crítica e capacidade investigativa


    O primeiro elemento comportamental compreende a habilidade de profissionais terem consciência crítica e capacidade investigativa em relação à realidade sociocultural local, objetivando refletir sobre os elementos estruturantes do conflito e os aspectos que materializam a existência social de determinado povo ou comunidade tradicional.


    A consciência crítica e a capacidade investigativa são habilidades fundadas em referenciais teórico-metodológicos e, fundamentalmente, consolidadas com base na prática profissional e na experiência de interação com os sujeitos oriundos de povos e comunidades tradicionais. Trata-se, inicialmente, de controlar e relativizar as certezas da percepção profissional obtidas desde um olhar “de fora” do grupo étnico, resultando na consideração preliminar de que aquilo que está sendo discutido no órgão/serviço pode significar outra coisa para sujeitos culturalmente diferenciados.


    Esta “outra coisa” traz à tona sentidos e modos de vida culturalmente fundados que podem


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.1.2. Conhecimento da integralidade cultural


    

    

    

    

    

    

    

    3.2. Elementos estruturais do atendimento intercultural


    

    3.2.1. Profissionais étnicos/as e antropólogos/as nas equipes dos serviços


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.2.2. Formação continuada da rede de proteção


    

    

    

    

    

    

    

    
      
        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    

    3.2.3. Fluxos operacionais sistêmicos diferenciados


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.3. Linha do tempo do atendimento intercultural


    

    

    

    3.3.1. Diretrizes operacionais antes do atendimento intercultural


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.3.2. Diretrizes operacionais durante o atendimento intercultural


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.3.3. Diretrizes operacionais depois do atendimento intercultural


    

    

    

    

    

    

    

    Considerações finais
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